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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA - ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ 18.017.392/0001-67

Fone: 0** 38 3821-4009 – Fax: 0** 38 3821-4393

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro - CEP 39440-000 – Janaúba - MG
Site: www.janaubamg.com.br  - Email: prefeiturajanauba@yahoo.com.br



EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGAO PRESENCIAL

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000003/2016
Numero Processo
: 000005/2016
Data da Abertura
: 02/03/2016 09:00:00
1 – PREÂMBULO

1.1 - O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, 92 – Centro, Janaúba, Minas Gerais, conforme objetos abaixo descriminados e anexos, nos termos e data prevista no subitem 3.1.1 deste Edital. 

1.2 - O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: Edilson Silva Dutra e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº. 02/2016 de 04 de janeiro de 2016, publicada no Quadro de Avisos no dia 04 de janeiro de 2016, sendo regido pela Lei Federal 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº. 001, de 02 de janeiro de 2006, pertinente ao Pregão e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

2 – OBJETO

2.1 – Constitui objeto da presente licitação, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de rastreamento e monitoramento 24(vinte e quatro) horas dos veículos que compõem a frota municipal, conforme especificações e quantitativos do Anexo I-Termo de Referência, e minuta de contrato, que integram o Edital.

2.1.1- O quantitativo dos serviços listados no ANEXO I, não necessariamente serão adquiridos em sua totalidade. Os mesmos são quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior assinatura do contrato. A licitante para a qual for adjudicado o item obterá apenas o direito e a exclusividade de prestação dos serviços até o termino da vigência contratual. O Município de Janaúba/MG, não se responsabilizará por prejuízos financeiros, não cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da expectativa da aquisição dos serviços por parte da Prefeitura.

2.1.2 – A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no edital de embasamento, serve apenas como orientação, não constituindo sob hipótese alguma garantia de faturamento.

3 – ENTREGA DOS ENVELOPES

3.1 – Deverão ser entregues dois envelopes: um contendo a “PROPOSTA COMERCIAL” e o outro a “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

3.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados.  

LOCAL

: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba- Minas Gerais.

ENDEREÇO
: Praça Dr. Rockert, 92 - Centro

DATA

: 02/03/2016 09:00:00
3.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

ENVELOPE “1” - PROPOSTA COMERCIAL 

	ENVELOPE Nº 01

DA: (EMPRESA) - CNPJ:

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000003/2016
Numero Processo
: 000005/2016
Data da Abertura
: 02/03/2016 09:00:00
ENVELOPE "PROPOSTA COMERCIAL" 




ENVELOPE “2” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

	ENVELOPE Nº 02

DA: (EMPRESA) - CNPJ:

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000003/2016
Numero Processo
: 000005/2016
Data da Abertura
: 02/03/2016 09:00:00
            ENVELOPE "HABILITACÃO



3.2 O Município de Janaúba/MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário, definidos neste Edital.

4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos de classificação das propostas, constante deste Edital e seus Anexos.

4.2 - Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:

4.2.1 - Pessoas físicas ou jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com o Município ou qualquer de seus entes da Administração Direta e Indireta; ou que tenham sido declarados inidôneas pela Administração Pública.

4.2.2 - Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, ou tenham sofrido a penalidade aludida no item 4.2.1.

4.2.3 - Empresas estrangeiras que não funcionem no País.

4.2.4 - Empresas reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

4.2.5 - Empresas que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação.

5 – CREDENCIAMENTO

5.1 – No início da sessão, o proponente, ou seu representante, deverá apresentar-se ao pregoeiro para credenciamento, devidamente munido de documento que, expressamente, o credencie a participar do certame, ofertar lances e a responder pela representada. 

5.2 - Caso o credenciado seja sócio ou participante da empresa é indispensável que se comprove, na ocasião, ser detentor de poderes que o habilite a formular lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, em nome da empresa.

5.3 - O credenciado deverá comparecer à sessão portando a carteira de identidade, procuração (pública ou particular) e contrato social ou documento equivalente que comprove poderes do outorgante para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa.

5.4 - A legitimidade da representação será demonstrada por um dos documentos abaixo, no seu prazo de validade e na abrangência de seu objeto:

a) Instrumento de mandato público;

b) Instrumento de mandato particular, assinado por dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, com firma reconhecida em cartório. Neste caso, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto, contrato social ou ato constitutivo, e da última alteração contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

c) Documento, em vigor, de constituição da empresa, quando se tratar de sócio, administrador ou diretor.

5.5 – Em se tratando de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial e deverá ocorrer quando do credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006.

5.6 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, o seu representante legal deverá apresentar declaração de que não incorre em nenhuma das hipóteses previstas no § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, a licitante deverá apresentar à equipe de Pregão, juntamente com o Credenciamento, a declaração constante do Anexo IV - Declaração de Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, comprovada por um dos seguintes documentos:

5.6.1 - Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial;

5.6.2 – Certidão Simplificada Digital;

5.6.3 - Comprovação de inscrição no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – Simples Nacional.

6 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo V ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs. 01 e 02. 

6.2 - Não serão admitidos mais de um representante por empresa, nem um único representante para mais de uma empresa.

6.3 - Considerando que o credenciamento ocorre em fase preliminar à habilitação das empresas, deverão os representantes portar em mãos a documentação prevista no subitem 5.4 deste instrumento, não devendo a mesma ser colocada dentro do envelope de “Habilitação”.            

6.4 - Deverá ser ainda entregue, OBRIGATORIAMENTE, juntamente com o credenciamento, declaração emitida pelo proponente, na qual afirma estar ciente das normas contidas neste edital e que atende todos os requisitos de comprovação de habilitação solicitados no item 5 deste edital. 

6.4.1 – As ME e EPP devem fazer constar da declaração a que se refere este item, se for o caso, a restrição da documentação exigida, para efeito de comprovação de regularidade fiscal, sob pena de ser considerada inabilitada neste procedimento, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.

6.5 - O prazo para credenciamento encerra-se no momento em que o Pregoeiro declara encerrada a fase de credenciamento.

7 – PROPOSTA COMERCIAL

7.1 – A proposta deverá ser elaborada, de forma clara, em papel timbrado e atender aos seguintes requisitos:

7.1.1 - datilografadas ou impressas, com páginas rubricadas, sendo a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito das demais licitantes, prejuízo à Administração Pública ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, devendo conter:

a) razão social, número do CNPJ, endereço completo, número do telefone e do fax da empresa proponente, observando-se que o CNPJ da licitante deverá ser o mesmo que constará da nota fiscal a ser emitida pela empresa vencedora desta licitação, após a entrega de seu objeto;

b) descrição do objeto da presente licitação em conformidade com as especificações do Anexo I deste Edital - Termo de Referência; 

c) preço unitário por item e total por lote, expresso em moeda corrente nacional em algarismos e por extenso, relativos ao item cotado, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula, já inclusos todos os tributos, fretes, seguros, transporte e quaisquer outras despesas inerentes à prestação dos serviços ou fornecimento dos produtos; 

d) prazo de validade de proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

e) prazo para entrega dos serviços: será executado conforme Termo de Referência, Anexo I do Edital;

f) prazo para pagamento: Em até 30(trinta) dias, contados a partir da execução dos serviços e apresentação de hábil documento fiscal.

7.2 – Consideram-se incluídas na proposta todas as despesas necessárias à entrega do objeto.

7.3 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma cotação para o item do objeto desta licitação.

7.4 - Em caso de divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço total do lote; ocorrendo discordância entre o valor numérico e por extenso, prevalecerá o último;

7.5 – Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis.

8 – HABILITAÇÃO

8.1 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro comprovará as condições de habilitação do autor da melhor oferta.

8.2 - O envelope de habilitação deverá conter, OBRIGATORIAMENTE, os documentos abaixo relacionados:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e última alteração (caso haja), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

d) Certificado de Regularidade Fiscal – CRF, junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

e) Certidão Negativa de Débito - CND, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a Seguridade Social;

f) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da certidão emitida pela Secretaria competente do Estado.

g) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União, emitida pela Receita Federal;

i) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

j) declaração de que não possui em seu quadro funcional menor de 18 (dezoito) anos de idade desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos de idade, na forma do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

8.3 - Os documentos supramencionados deverão estar com vigência plena na data fixada para entrega dos envelopes, os quais poderão ser apresentados em original, cópia autenticada, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou certidão obtida através da rede Internet.

8.4 - A autenticação dos documentos poderá ser feita por cartório competente, pelo pregoeiro ou qualquer membro da equipe de apoio, à vista dos originais, no ato de abertura da sessão do pregão.
8.5 - Os documentos retro relacionados não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo.

8.6 - A não apresentação de qualquer dos documentos ou a apresentação dos mesmos em condições diferentes das exigidas para a habilitação implicará, automaticamente, na inabilitação da licitante.

8.7 - Uma vez incluído no procedimento, nenhum documento será devolvido, exceto os originais, se substituídos por cópias autenticadas.

8.8 - Para fins de conferência, o pregoeiro reserva-se o direito de exigir os originais de todos os documentos apresentados em fotocópias.

8.9 – As ME’s e as EPP’s deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

8.9.1 – Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.9.2 – A prorrogação do prazo para regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido o pregoeiro.

8.9.3 – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos 02(dois) dias úteis, inicialmente concedidos.

8.9.4 – A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

8.10 – Todos os documentos de habilitação deverão ter vigência até o dia previsto para realização do pregão; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição.

8.11 – A Prefeitura manterá em seu poder os envelopes de habilitação dos demais licitantes, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos.

8.12 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física; 

8.13 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de atestado de desempenho anterior ou em execução, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do fornecimento, qualidade do material, do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento.

9 – SESSÃO DO PREGÃO

9.1 - Após o recolhimento dos envelopes de proposta comercial e de habilitação, credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, e não mais aceitará novos proponentes.

9.2 – Classificação das propostas comerciais

9.2.1 - Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas, verificando se foram atendidas as especificações e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

9.2.2 - O pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço por lote e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.

9.2.3 - Se não houver, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.

9.2.4 – Havendo empate entre propostas de preços que se enquadrem nas hipóteses descritas nos dois subitens anteriores, serão todas classificadas.

9.2.5 – Será desclassificada a proposta que:

a) apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, superestimados ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados nos termos do disposto no § 3º. do art. 44 e inciso I e II do art. 48, da Lei Federal nº 8.666/93;

b) não corresponda às especificações do objeto desta licitação;

9.3 – Lances verbais

9.3.1 - Às licitantes classificadas será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais.

9.3.2 – Os lances verbais deverão ser dados considerando o valor total do lote.

9.3.3 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances.

9.3.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de posterior ordenação das propostas.

9.3.5 – A rodada de lances verbais será repetida quantas vezes o pregoeiro considerar necessário.

9.4 - JULGAMENTO

9.4.1 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

9.4.1.1 - Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação;

9.4.1.2 - Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita, podendo o pregoeiro negociar para obter melhores condições.

9.4.2 - Sendo aceitável a oferta de menor preço por lote, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação da sua condição habilitatória.

9.4.3 – Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sito ofertada por ME ou EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP até 05% superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123/2006.

9.4.4. – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.4.4.1 – a ME ou EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º. lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do mesmo direito;

9.4.4.2 – não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais ME ou EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9.4.4.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 

9.4.5 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º. lugar na etapa de lances.

9.4.6 - Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta, observadas as disposições da Lei Complementar nº. 123/2006.

9.4.7 - Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante habilitada declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação.

9.4.8 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o pregoeiro poderá negociar para que seja obtido um melhor preço.

9.4.9 – A licitante detentora da melhor oferta de cada lote deverá encaminhar o pregoeiro, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a proposta de preços contendo o preço de todos os itens que compõem a proposta, com os valores finais de seu lance.

9.4.10 – Para julgamento e análise das propostas o pregoeiro poderá solicitar assessoramento técnico de órgãos ou profissionais especializados.

9.4.11 - Da sessão do pregão, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes.

9.4.12 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o pregoeiro devolverá às licitantes, desclassificadas em todos os lotes, os envelopes de “HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

10 – RECURSOS
10.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2 - A licitante poderá apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todas as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.3 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.

10.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10-5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Janaúba e comunicado a todas as licitantes via fax ou correio eletrônico.

11 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 - Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

11.2 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação e determinará a contratação. 

12 – DA CONTRATAÇÃO

12.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato.

12.2 - A adjudicatária deverá, no prazo de 02 dias corridos contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Janaúba, junto à Procuradoria Geral do Município para assinatura do contrato.

12.3 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o contrato, será convocada outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente.

13 – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA

13.1 - Expedida a Autorização e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a fiscalização quanto ao acompanhamento ficará a cargo do órgão competente do Município, conforme estabelecido nas condições de contratação.

13.2 – A Prestação dos Serviços será executado conforme obrigações do Termo de Referência constantes no Anexo I do Edital e Minuta de Contrato. Caso a qualidade dos serviços prestados não corresponda às exigências da presente peça editalícia, o contrato será rescindido sem direito a qualquer indenização à Contratada;

13.3 - O prazo de prestação dos serviços do objeto desta licitação será por um período previsto de 12(doze) meses contados a partir da assinatura do contrato podendo ser este prazo prorrogado a critério da Administração Municipal e em conformidade com a legislação aplicável, na forma do artigo 57 da Lei 8.666/93.

13.4 – Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14 – PAGAMENTO

14.1 - As despesas decorrentes desta licitação serão pagas mensalmente através da Divisão de Administração Financeira da Prefeitura Municipal de Janaúba ou em estabelecimento bancário, o pagamento referente a implantação/instalação dos equipamentos será até feito 15(quinze) dias após a assinatura do contrato.

14.2 - O pagamento referente á locação e monitoramento será feito mensalmente no prazo de até 30(trinta) dias da entrega da NF, contados a partir da execução do objeto, mediante apresentação de hábil documento fiscal.
14.3 - Em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização dos mesmos.

14.4 - Para facilidade de pagamento, solicita-se a indicação do número da conta bancária, nome do banco e agência.

14.5 - Fazem parte integrante deste Edital:

         -     Anexo I: Termo de Referência;

· Anexo II: Modelo de Credenciamento;

· Anexo III: Modelo da Proposta de Preços;

· Anexo IV: Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de pequeno porte;

· Anexo V: Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação;

· Anexo VI: Declaração (cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII da CF);

· Anexo VII: Declaração de inexistência de fatos impeditivos;

· Anexo VIII: Descrição dos itens/preço médio;

· Anexo IX: Minuta do contrato.

Janaúba-MG, 25 de fevereiro de 2.016.

Edilson Silva Dutra

Pregoeiro Oficial

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1.OBJETO:
1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de rastreamento e monitoramento 24(vinte e quatro) horas dos veículos que compõem a frota municipal.
2. FINALIDADE:

2.1 - Rastreamento/monitoramento veicular, proporcionando segurança pessoal/patrimonial, redução de custos no transporte, controle logístico e emissão de relatórios técnicos que possibilitem maior eficiência e acompanhamento dos veículos relacionados à serviço da Prefeitura Municipal.

3. JUSTIFICATIVA:

3.1 - O serviço se faz necessário para um melhor controle da frota, estabelecendo critérios de uso, racionalização e redução de custos assegurando mecanismos e medidas que possibilitem o correto emprego dos veículos.

4. QUANTIDADE:

4.1 - O serviço será realizado em veículos da frota da Prefeitura Municipal de conforme relação estabelecida.
5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1 - Instalação de equipamento de conexão no veículo de modo camuflado, integrado em um único módulo, com precisão na localização e rastreamento do veículo monitorado em tempo real 24 horas/dia, abrangendo todo o território nacional (áreas urbanas e rurais), através do sistema de localização GPS - Global Positioning System.
5.2 - Fornecimento do horário, a data, a latitude/longitude do veiculo além da velocidade, movimentação e direcionamento do mesmo.

5.3 - Capacidade de leitura e identificação do motorista por crachá de aproximação e envio de mensagens por email ao gestor sempre que alguma irregularidade ou pendência for registrada..

5.4 - Leitura da situação do motor (ligado/desligado), hodometro e velocidade.

5.5 - Equipamento ligado ininterruptamente (desde que atendidas as condições normais de funcionamento), monitorando o estado dos sensores gravando posições de localização do veículo na memória, através de antena GPS, de acordo com as configurações.

5.6 - Dispositivos auxiliares:

( Controle do percurso; 
( Status de velocidade; 
( Localização exata em tempo real; 
( Otimização/Acompanhamento de rotas e cerca eletrônica. 

5.7 - Emissão automática de relatórios, baseados nos dados recebidos. (Ex.: mapas digitalizados, acompanhamento de rotas (deslocamentos/paradas), resumo de km percorrido por veículo, consumo médio de combustível, resumo de custo estimado de viagem c/ identificação de eventos tipo excesso de velocidade).

5.8 - Cadastro de motoristas (inclusive com vencimento de CNH).

5.9 - Sistema básico de manutenção da frota com geração de avisos ao usuário on-line para tomada de providências.

5.10 - Acompanhamento do posicionamento e o status do veículo on-line via-internet, através de um site indicado, mediante senha fornecida para 03 (três) usuários ligados à gestão do sistema de rastreamento/monitoramento.

5.11 - Garantia de abatimento no custo de locação do equipamento e monitoramento mensal proporcional ao período em que o site indicado pela Contratada fatalmente estiver off-line ou em manutenção.

5.12 - Disponibilização de treinamento e suporte técnico para equipe vinculada e/ou responsável pela utilização do sistema.

5.14 - Kit a ser instalado em cada veículo: 01 Antena GPRS, 01 antena GPS, 01 módulo de conexão e 01 chicote elétrico completo.

5.15 - O prazo de locação será de 01 (um) ano podendo ser prorrogado conforme cláusulas contratuais, considerando instalação e locação do módulo e custo mensal do serviço de monitoramento/rastreamento.

5.16 - Instalação dos equipamentos em até 10 (dez) dias úteis a contar da data da assinatura do contrato, com custos de inteira e exclusiva responsabilidade da contratada, com garantia do equipamento vinculada ao prazo do contrato de locação, cabendo as despesas por qualquer substituição de equipamentos eventualmente defeituosos para a contratada, respeitados os mesmos prazos para instalação.

5.17 – A previsão inicial é de que os serviços de monitoramento da frota de veículos do município sejam instalados em 100(cem) veículos. 

ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ nº. ________________, com sede à __________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município  de Janaúba-MG praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de pregão nº. 000003/2016, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial. Local, data e assinatura.

__________________, de ______________de ______

______________________________________

Assinatura do Licitante

Reconhecer firma (s).

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000003/2016
Numero Processo
: 000005/2016
Data da Abertura
: 02/03/2016 09:00:00
1 - Local dos Serviços: Conforme determinado pela Secretaria de Saúde

2 - Prazo do Contrato: 12 (doze) meses

3 – Prazo de validade da proposta: será de 60(sessenta) dias.

4 - Prazo de pagamento: até 30 (trinta) dias úteis, após aceitação definitiva da Nota Fiscal, pelo Município, por meio de pagamento por processamento eletrônico. 

PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente) 

 PROC. LIC. PREGAO Nº. 000003/2016-TIPO PRESENCIAL

PROPOSTA DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO PRODUTO
	QUANT
	UNID
	P. UNITARIO
	P. TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL
	
	
	
	

	

	_______________, ____ de __________________de  _______

[image: image1.jpg]
Assinatura do Signatário


ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

_____________________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº.

_______________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. .._________________e do CPF nº. ______________________, DECLARA, para fins do disposto no subitem 5.6.2.1, do Edital, do Pregão Presencial nº. 000003/2016, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(....) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º. da Lei Complementar nº. 123, de 04/12/2006;

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º. da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006.

___________________________________________

(local e data)

__________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

3) esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000003/2016
Numero Processo
: 000005/2016
Data da Abertura
: 02/03/2016 09:00:00
______________________________________(Razão Social da empresa), com sede na ___________________________________________(endereço completo), inscrita no CNPJ nº.

_________________________________________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a)

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _________________ e do CPF nº. ______________________, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº. da Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 declara que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial nº. 000003/2016 do Município de Janaúba/MG.

___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador da licitante)

Observações:

1) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

2) esta Declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.
ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

A ________(nome da empresa)______________________________, inscrita no CNPJ nº. ____________, situada à __________(endereço  completo)____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)._____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. ___________________ e do CPF nº. _________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 26 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz - SIM (  ) NÃO (  ).

___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X”, se emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo

representante legal da empresa; 
3) esta Declaração faz parte do envelope de habilitação.
ANEXO VII-MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ _________________________, por intermédio do

seu representante legal ____________________________, declara sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar e contratar com o Poder Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as

Administrações Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

___________________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observação:

a) a Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa.

b) esta Declaração faz parte do envelope de habilitação

ANEXO VIII – OBJETO/ESPECIFICAÇÕES/PREÇO MÉDIO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000003/2016
Numero Processo
: 000005/2016
Data da Abertura
: 02/03/2016 09:00:00
1 – Objeto 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de rastreamento e monitoramento 24(vinte e quatro) horas dos veículos que compõem a frota municipal.
1.1 Descrição dos Itens:

	Item
	Descrição
	Un
	Quantidade
	P. Unitário
	P. Total

	Lote: 0001 - Serviços de Rastreamento, telemetria e gestão de equipamento

	00001
	Rastreamento, Gestão e Monitoramento veicular
	Un
	1.200
	69,26
	83.120,00

	00002
	Instalação de rastreamento
	Un
	100
	105,33
	10.533,33

	00003
	Desinstalação de rastreamento
	Un
	100
	85,33
	8.533,33

	Valor Preço Médio Total
	102.186,66


ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO
Contrato que celebram entre o Município de Janaúba Minas Gerais, doravante denominado de CONTRATANTE, e a empresa________________________________________, doravante denominada apenas CONTRATADA, para Prestação de Serviços de Rastreamento de Veículo.

O MUNICIPIO DE JANAUBA MINAS GERAIS, estabelecido na Praça Dr. Rockert, 92- centro em Janaúba, Minas Gerais, CNPJ/MF nº 18.017.392/0001-67, neste ato representado pelo senhor José Maria da Silva, Secretário de Faz. Adm. e Recursos Humanos, inscrito no CNPF/MF sob nº. ____________________, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro, a empresa ____________________________________________________, com sede na Rua _________________________, na cidade de_________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. _______________________, doravante denominada Contratada, neste ato representada pelo seu  sócio administrador, senhor _______________________________________, portador do CPF nº. __________________, Carteira de Identidade nº. __________________, celebram entre si o presente Contrato para prestação dos serviços, conforme especificações constantes no Anexo I, Termo de Referência do Processo nº. _____________2016, Pregão Presencial nº. _____________/2016, em conformidade com a Lei n°. 10.520/02, Decreto n°. 001/2006 e com a Lei N.º 8.666/93, e demais legislações vigentes e as cláusulas a seguir enumeradas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

Constitui objeto do presente contrato, a prestação por parte da contratada de serviços de rastreamento e monitoramento 24(vinte e quatro) horas dos veículos que compõem a frota municipal, conforme especificações e quantitativos do Anexo I-Termo de Referência que integra o Edital.

Subcláusula Única - A execução deste contrato obedecerá às normas e disposições contidas na lei 8666/93, republicada em 06/07/94 com alterações introduzidas pela lei 9648, de 27/05/98 e suas reedições, o edital e os anexos com as especificações que serviram de base ao Pregão Presencial, os quais independente da transcrição, passam a integrar este documento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se no direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude de sua responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização e avaliação sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados. Havendo desacordo com as especificações, detalhamento e condições constantes deste Edital e seus Anexos, ficam sujeitas a aplicação das penalidades previstas no Edital e demais sanções cabíveis.

2.1.1. Os serviços que constituem objeto deste Contrato serão fiscalizados pela Secretaria Municipal de Fazenda, Administração e Recursos Humanos, através de servidor designado, devendo as demais Secretarias usuárias dos serviços comunicar possíveis irregularidades na sua execução.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A prestação dos serviços obedecerá rigorosamente o disposto no termo de Referência, Anexo I do presente Edital, sob pena de serem rejeitados pela fiscalização do presente contrato, sem prejuízo das sanções previstas. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
3.1. O presente Contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura por mais 12(doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 da Lei nº. 8.666/93, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO:

4.1. Os preços são os constantes do termo de Homologação, apurados de conformidade com a proposta vencedora, conforme quadro demonstrativo abaixo:

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO:

5.1. O pagamento será efetuado, (conforme edital), por meio de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da licitante vencedora, em até o 30 (trinta) dias, após a execução do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura discriminativa, devidamente atestada, acompanhada dos comprovantes impressos de regularidade com o INSS, FGTS e TRIBUTOS FEDERAIS.

Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pelo Fornecedor e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

Obedecidas as formalidades legais, o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação/entrega dos serviços/produtos correspondentes;

5.2. Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da adjudicatária, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas;

5.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente ou, excepcionalmente, no Departamento de Tesouraria, a critério da Secretaria de Administração e Finanças Recursos Humanos, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES E RESCISÂO:

A recusa da empresa adjudicatária em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração implicará na aplicação da multa de 10%(dez por cento) do valor do mesmo.

As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o § 2º, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor, todas as condições deste Edital.

Pela inexecução, total ou parcial do ajuste, a Administração, poderá aplicar à Contratada:

a) advertência por escrito;
b) multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o limite de 10(dez) dias;
c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do contrato, se a inadimplência acarretar sua rescisão.

As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento, podendo ser inscritas como dívida ativa na forma da Lei, caso em que estarão sujeitas ao procedimento executivo.

Se por qualquer motivo durante a vigência do prazo contratual for o ajuste rescindido ou denunciado pela Contratada, sem prejuízo das sanções a que está sujeita, será facultado à Contratante prosseguir no ajuste com a licitante segunda classificada, preferencialmente nas mesmas condições da primeira classificada, observadas as condições do Edital-Pregão ou promover nova licitação.

Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer das hipóteses previstas na Lei federal nº 8.666/93, com as conseqüências nela indicadas.

Aplicam-se a esta licitação as normas penais constantes dos artigos 89 a 99 da Lei federal nº 8.666/93, na ocorrência das hipóteses ali relacionadas, além das sanções administrativas nela previstas e na Lei 13.278/02 e Decretos correspondentes.

As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.

O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada.

Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a proponente que, convocada dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, faltar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a PMJ pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Os recursos necessários à execução deste Contrato correrão por conta da seguinte Dotação orçamentária: 

02.05.01.04.122.5001.2501.3.3.90.39.00-Outros Serviços Pessoa Jurídica-Ficha 163

CLÁUSULA NONA – DO FORO:

Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes deste contrato, será competente o foro da Comarca de Janaúba-MG, renunciando, ambas as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim, após lido e achado conforme as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, para que produza todos os efeitos legais. 

Janaúba-MG, ______ de _________de 2.016.

	José Maria da Silva 
Secretário de Faz. Adm. e Recursos Humanos

Contratante
	Contratada


Testemunhas:

__________________________________________

CPF:

__________________________________________

CPF:
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